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Atenção psicossocial e o cuidado em saúde à população 
em situação de rua: uma revisão integrativa

Psychosocial care and healthcare for the homeless population: 
an integrative review

Resumo  A população em situação de rua apre-
senta agravos à saúde física e mental e está expos-
ta a condições que implicam em vulnerabilidades, 
mortalidade prematura, dificuldade de acesso a 
serviços e que requerem ações intersetoriais. Os 
Consultórios na Rua, componentes da Atenção 
Básica em Saúde da Rede de Atenção Psicossocial, 
desempenham importante papel no cuidado a esse 
grupo. Com o objetivo de conhecer as ações de saú-
de dirigidas a essa população; identificar se elas 
são construídas a partir do diálogo entre serviços 
e pessoas atendidas; e se respondem às suas neces-
sidades; foi desenvolvida esta revisão integrativa. 
Foram encontrados inicialmente 264 estudos: 
27 foram pré-selecionados e 11 selecionados. Os 
achados foram sistematizados em três categorias: 
1) Características das ações de saúde que buscam 
responder às necessidades da população em situ-
ação de rua; 2) Fatores que limitam as ações de 
saúde e restringem a resposta às necessidades dessa 
população e 3) Participação das pessoas em situ-
ação de rua no planejamento e na execução das 
ações oferecidas pelos serviços de saúde. Os estu-
dos apontam avanços no acesso a direitos básicos 
e trazem contribuições que apoiam iniciativas de 
ampliação e fortalecimento da oferta de atenção 
intersetorial a essa população.
Palavras-chave  População em situação de rua, 
Saúde, Saúde mental, Intersetorialidade

Abstract  The homeless population has physical 
and mental health issues and is exposed to con-
ditions that lead to vulnerabilities, premature 
mortality, difficulty of access to basic services, 
all of which demands intersectoral actions. Out-
reach homeless clinics are components of Primary 
Health Care of the psychosocial health services 
network and play an important role in healthcare 
for this group. The goals of this integrative review 
are to assess health actions directed to this pop-
ulation, identify if actions result from dialogue 
between health service providers and the popula-
tion attended and if such actions are sufficient to 
cater to their needs. Initially, 264 related papers 
were located, 27 of which were pre-selected and a 
further 11 were selected using pre-defined crite-
ria. The findings were divided into 3 categories: 1) 
Characteristics of health actions seeking to cater 
to the needs of the homeless population; 2) Factors 
limiting health actions that restrict the care to the 
needs of this population; 3) Participation of the 
homeless population in the planning and execu-
tion of actions provided by the health services. The 
studies show advances in access to basic rights and 
provide input that support initiatives to enhance 
and strengthen the provision of intersectoral care 
to this population. 
Key words  Homeless population, Health, Mental 
health, Intersectoriality
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Introdução

Nas últimas duas décadas, o cuidado à população 
em situação de rua vem sendo objeto de respon-
sabilização pública. A Política Nacional para In-
clusão Social da População em Situação de Rua1 
compreende essa população como:

grupo populacional heterogêneo que tem em 
comum a pobreza, vínculos familiares quebrados 
ou interrompidos, vivência de um processo de des-
filiação social pela ausência de trabalho assalariado 
e das proteções derivadas ou dependentes dessa for-
ma de trabalho, sem moradia convencional regular 
e tendo a rua como o espaço de moradia e sustento. 

A contingência do viver na rua define a condi-
ção de grande vulnerabilidade social desse grupo, 
caracterizada pela precarização das condições de 
vida e saúde2,3, exposição a fatores de risco e vio-
lências2,4,5, ausência de acesso a fontes de renda e 
direitos humanos e sociais6 e discriminação em re-
lação ao acesso a bens e serviços de saúde6-8. 

Pessoas em situação de rua tendem a não se 
reconhecer como detentoras de direitos4 e apre-
sentam agravos à saúde física e mental mais signi-
ficativos do que a população em geral. A presença 
de transtornos mentais, associados ou não ao uso 
prejudicial de substâncias, como álcool, crack e 
outras drogas, bem como a mortalidade prematu-
ra, são fatores que requerem ações intersetoriais, 
preferivelmente coordenadas pela atenção primá-
ria em saúde9. 

Em 2008, a Pesquisa Nacional sobre a Popula-
ção em Situação de Rua indicou que 31.922 adul-
tos se encontravam em situação de rua no Brasil, 
dos quais 82% eram homens; 67% se declararam 
pardos ou negros; 24,8% não possuíam docu-
mento de identificação; 88,5% afirmaram não re-
ceber nenhum benefício do governo e 63,5% não 
concluíram o 1° grau10. Já em 2015, outro estudo 
estimou que 101.854 pessoas se encontravam em 
situação de rua no país11.

De um modo geral, os serviços de saúde li-
mitam o acesso, restringem o acolhimento e não 
respondem às necessidades dessa população, o que 
leva ao abandono dos acompanhamentos4. Tal si-
tuação é agravada quando as pessoas em situação 
de rua apresentam transtornos mentais e estudos 
destacam limitações das Políticas Públicas voltadas 
para esse grupo7,8.

Apesar dos limites apontados, o campo da saú-
de tem buscado alinhamento ao que é preconizado 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS)12, que 
propõe que se priorize o cuidado a grupos vulne-
ráveis articulado ao exercício de direitos humanos 
e de cidadania. No Brasil, a implementação da 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) busca supe-

rar a fragmentação das ações e serviços de saúde e 
ampliar os serviços para o acolhimento das pesso-
as em vulnerabilidade13. Reconhece a necessidade 
de desenvolver ações dirigidas à população em si-
tuação de rua, que considerem suas especificidades 
e contemplem a oferta de cuidados adequados em 
saúde mental14,15.

Nesse contexto, são propostas as equipes de 
Consultório na Rua, componentes da Atenção Bá-
sica em Saúde da RAPS. Tais equipes estão vincu-
ladas à Política Nacional de Atenção Básica e sua 
proposição se deu a partir de experiências da Aten-
ção Básica voltadas à população em situação de rua 
nas cidades de Belo Horizonte, Porto Alegre, São 
Paulo e Rio de Janeiro, e do trabalho realizado pe-
las equipes de Consultório de Rua, que eram liga-
das à Coordenação Nacional de Saúde Mental16-18. 
Atualmente existem no Brasil 144 equipes, que es-
tão mais concentradas na região sudeste19.

Em parceria com outros serviços, essas equi-
pes se responsabilizam pela oferta de cuidados in-
tegrais nos locais em que as pessoas em situação 
de rua se encontram, o que inclui ações em saúde 
mental a todos e em especial aos que apresentam 
transtornos mentais e/ou fazem uso de crack, álco-
ol e outras drogas15,16,20.

Compreender e refletir sobre o cuidado às pes-
soas em situação de rua, em especial àquelas que 
apresentam transtornos mentais, envolve reco-
nhecer a complexidade sócio-política da questão e 
conhecer as ações desenvolvidas pelos serviços de 
saúde que são dirigidas a essa população. Na bus-
ca de subsídios para essa tarefa, foi desenvolvida 
uma revisão integrativa da literatura nacional que 
tomou como objeto de estudo o cuidado à popu-
lação em situação de rua oferecido por serviços de 
saúde da RAPS. Seus objetivos foram conhecer as 
ações dirigidas a essa população; identificar se elas 
são construídas a partir do diálogo entre serviços 
e pessoas atendidas e se respondem às suas neces-
sidades. 

Norteia o estudo o questionamento sobre 
como as reais necessidades dessa população ga-
nham visibilidade no planejamento, oferta e re-
sultados das ações, no contexto da atual produ-
ção bibliográfica nacional. Busca-se discutir se as 
ações se encontram articuladas a eixos de cuidados 
propostos pela RAPS15 como garantia de acesso; 
humanização; estabelecimento de vínculo; escuta 
qualificada; redução de danos e construção do tra-
balho em rede.

Métodos

Esta revisão integrativa foi feita de acordo com 
seguintes passos propostos pela literatura: 1) 
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identificação do tema e seleção da questão de 
pesquisa; 2) busca pela melhor evidência, a par-
tir do estabelecimento de critérios de inclusão e 
exclusão; 3) identificação e avaliação crítica dos 
estudos pré-selecionados e selecionados; 4) cate-
gorização dos estudos selecionados e integração 
das evidências por meio da matriz de síntese; 5) 
análise, interpretação e discussão dos resultados 
e 6) apresentação da síntese do conhecimento 
produzido21,22.

As bases de dados utilizadas para a pesquisa 
foram Lilacs (Literatura Latinoamericana em Ci-
ências da Saúde) e SciELO (Scientific Electronic 
Library Online) a partir da BVS (Biblioteca Vir-
tual em Saúde). Os descritores utilizados e asso-
ciados foram “pessoas em situação de rua”; “po-
pulação em situação de rua”; “moradia”; “saúde”; 
“saúde mental”; “serviços de saúde mental” e 
“atenção psicossocial”. 

Também foram pesquisadas dissertações e te-
ses no Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) – por meio do site www.periodicos.
capes.gov.br – a partir dos termos “situação de 
rua” e “moradores de rua”, no contexto do tema 
“Saúde Pública”.

Em relação ao tempo de publicação, foram 
selecionados estudos publicados há até 10 anos 
(a partir de 2005). A busca por estudos para a re-
visão foi realizada no mês de novembro de 2015. 

Nas bases de dados, os descritores foram as-
sociados da seguinte maneira: “pessoas em situ-
ação de rua OR população em situação de rua 
AND saúde”; “pessoas em situação de rua OR 
população em situação de rua AND saúde men-
tal AND serviços de saúde mental”; “pessoas em 
situação de rua OR população em situação de rua 
AND saúde mental OR serviços de saúde men-
tal”; “pessoas em situação de rua OR população 
em situação de rua AND saúde mental OR aten-
ção psicossocial”; “pessoas em situação de rua 
OR população em situação de rua OR moradia 
AND saúde mental”.

Por meio da busca realizada na base de da-
dos Lilacs foram encontrados inicialmente 180 
estudos. Após a leitura criteriosa dos títulos e 
resumos dos artigos, com o intuito de identifi-
car quais se adequavam aos objetivos da revisão, 
foram selecionados 27 para a leitura completa, 
sendo 26 artigos e uma tese de doutorado. Na 
busca realizada na SciELO foram encontrados 23 
artigos, dos quais 4 foram encaminhados para a 
leitura completa, porém todos eles já se encon-
travam nos achados da Lilacs. 

No Portal de Periódicos da CAPES foram 
encontrados 64 resultados, entre dissertações e 

teses. Após leitura dos títulos e resumos, foram 
selecionadas 3 dissertações de mestrado, mas que 
foram dispensadas após a leitura completa por 
não se adequarem aos objetivos da revisão.

Foram selecionados estudos cujo texto com-
pleto se encontrava disponível. O critério para 
inclusão de artigos foi ter como temática prin-
cipal o estudo, descrição ou problematização de 
ações desenvolvidas por serviços de saúde e di-
rigidas à população em situação de rua. Os cri-
térios de exclusão foram: estudos teóricos e/ou 
genéricos, que enfocam prevalência de diagnósti-
cos ou que abordam questões clínicas específicas, 
como doenças sexualmente transmissíveis (DST) 
e tuberculose, além de estudos realizados em ou-
tros países, de modo a se manter a discussão re-
ferente às Políticas Públicas voltadas à população 
em situação de rua no Brasil.

Resultados

A partir da leitura criteriosa dos 27 estudos en-
contrados foram selecionados 13 artigos (dos 
quais 4 também se encontravam indexados na 
SciELO) e uma tese de doutorado (Tabela 1). Foi 
elaborado um quadro que caracteriza os estudos 
selecionados (Quadro 1) bem como a matriz de 
síntese para análise (Quadro 2).

Todos os estudos se encontram indexados na 
Lilacs e 36,4% (4) deles também indexados na 
SciELO. 57,1% (8) das publicações são prove-
nientes do estado de São Paulo; 14,3% (2) são do 
Rio de Janeiro; 14,3% (2) são de Pernambuco e as 
outras duas são do Rio Grande do Sul e Goiânia. 
Em relação aos periódicos nos quais os artigos se 
encontram publicados, 21,4% (3) são da Revis-
ta da Escola de Enfermagem da Universidade de 
São Paulo (USP), 14,3% (2) são dos Cadernos de 
Saúde Pública e os demais (9) se distribuem en-
tre Saúde em Debate; Psicologia em Estudo; Ca-
dernos de Terapia Ocupacional na Universidade 
de São Carlos; Interface – Comunicação, Saúde 
e Educação; Physys – Revista de Saúde Coletiva; 
Revista Polis e Psique; Saúde e Sociedade; Revista 
Brasileira de Enfermagem; além da tese de dou-
torado em Psicologia Social da Pontifícia Univer-
sidade Católica (PUC) de São Paulo.

Quanto ao período de publicação, 28,6% (4) 
foram publicados em 2014; 21,4% (3) em 2015; 
21,4% (3) em 2013; 14,3% (2) em 2007 e há um 
estudo de 2010 e outro de 2006. Em relação à me-
todologia, 64,3% (9) são pesquisas qualitativas; 
21,4% (3) são relatos de experiência e os outros 
dois se distribuem entre revisão narrativa e estu-
do quanti-qualitativo.
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A leitura criteriosa dos estudos permitiu a sis-
tematização dos achados em três categorias cor-
relacionadas aos objetivos da revisão: 1) Caracte-
rísticas das ações de saúde que buscam responder 
às necessidades da população em situação de rua; 
2) Fatores que limitam as ações de saúde e res-
tringem a resposta às necessidades da população 
em situação de rua e 3) Participação das pessoas 
em situação de rua no planejamento e na execu-
ção das ações oferecidas pelos serviços de saúde. 
Cada uma delas será apresentada a seguir.

Tabela 1. Distribuição da seleção de publicações 
de bases de dados de acordo com os critérios 
estabelecidos para a inclusão de estudos – São Paulo, 
SP, Brasil, 2017.

Base de 
dados

Encontrados
Pré-

selecionados
Selecionados

Lilacs 180 27 14

SciELO 23 4 
(já inclusos)

4 
(já inclusos)

Portal 
CAPES

64 3 0

Total 267 30 14

Quadro 1. Informações gerais dos estudos selecionados: título; autores; local, periódico e ano de publicação; tipo 

de estudo – São Paulo, SP, Brasil, 2017.

Título do estudo Autores Local Revista / Ano Tipo

1 Práticas de cuidado e população em situação 
de rua: o caso do Consultório na Rua23

Silva CC et al. RJ Saúde Debate / 
2015

Qualitativo

2 Consultório na Rua: atenção a pessoas em 
uso de substâncias psicoativas24

Lima HS, Seidl 
EMF

GO Psicologia em 
estudo / 2015

Qualitativo

3 Consultório na Rua: visibilidades, 
invisibilidades e hipervisibilidade25

Hallais JAS, Barros 
NF

SP Cad Saúde 
Pública / 2015

Qualitativo

4 A experiência no serviço de Consultório 
de Rua na perspectiva dos profissionais: 
Contribuições para a atenção ao usuário de 
álcool e outras drogas26

Souza VCA et al. PE Cad Ter Ocup 
UFSCar / 2014

Qualitativo

5 Acesso, equidade e coesão social: avaliação 
de estratégias intersetoriais para a população 
em situação de rua27

Borysow IC, 
Furtado JP

SP Rev Esc Enferm 
USP / 2014

Qualitativo

6 Práticas de saúde das equipes dos 
Consultórios de Rua28

Silva FP et al. PE Cad Saúde 
Pública / 2014

Qualitativo

7 Consultório de/na rua: desafio para um 
cuidado em verso na saúde29

Londero MFP et al. RS Interface / 2014 Qualitativo

8 Acesso e intersetorialidade: o 
acompanhamento de pessoas em situação de 
rua com transtorno mental grave30

Borysow IC, 
Furtado JP

SP Physis / 2013 Revisão 
narrativa

9 Experiência POP RUA: Implementação do 
“Saúde em Movimento nas Ruas” do Rio de 
Janeiro, um Dispositivo Clínico/Político na 
Rede de Saúde do Rio de Janeiro31

Macerata IM RJ Rev Polis e 
Psique / 2013

Relato de 
experiência

10 A estratégia saúde da família para a 
equidade de acesso dirigida à população 
em situação de rua em grandes centros 
urbanos32

Carneiro Junior N 
et al.

SP Saúde Soc / 
2010

Relato de 
experiência

11 Atendimento à população de rua em um 
centro de saúde escola na cidade de São 
Paulo33

Canônico RP et al. SP Rev Esc Enferm 
USP / 2007

Relato de 
Experiência

12 Rede social e promoção da saúde dos 
“descartáveis urbanos” 34

Souza ES et al. SP Rev Esc Enferm 
USP / 2007

Quanti-
qualitativo

13 O cuidado em situação de rua: revendo o 
significado do processo saúde-doença35

Rosa AS et al. SP Rev Bras 
Enferm / 2006

Qualitativo

14 Os loucos de rua e as redes de saúde mental: 
os desafios de cuidado no território e a 
armadilha da institucionalização36

Lisboa MS SP TESE – PUC / 
2013

Qualitativo
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Quadro 2. Matriz de síntese das características dos estudos incluídos na revisão, de acordo com objetivos, 
metodologia e principais resultados - São Paulo, SP, Brasil, 2017.

Objetivo Metodologia Principais resultados

1 Caracterizar como 
uma equipe de CR de 
Manguinhos/RJ desenvolve 
sua prática de cuidado à 
saúde da população em 
situação de rua23.

Estudo de caso de abordagem 
qualitativa. Observação 
direta das ações de cuidado; 
entrevistas semiestruturadas 
com profissionais e 
representantes de movimento 
social; levantamento de dados.

Todos os profissionais atendem na rua; ações 
envolvem redução de danos. Há resistência 
de outros profissionais em receber e atender 
essa população: CR como sensibilizador e 
articulador. Vínculo como eixo do cuidado. 
Limitações: modo de funcionamento dos 
serviços; limitação do acesso e da rede.

2 Investigar os modos de 
atuação e as características 
do trabalho de uma equipe 
de CR junto a adultos 
jovens em situação de rua, 
usuários de substâncias 
psicoativas24.

Estudo descritivo de 
cunho exploratório com 
metodologia qualitativa. 
Entrevistas semiestruturadas 
com profissionais da 
equipe de CR de e usuários 
acompanhados pela equipe.

Ações enfocam demandas e necessidades 
dos usuários. Atuação na rua é valorizada, 
apesar de desafiadora. Enfoque nos direitos 
humanos e construção de vínculos são 
facilitadores. Sofrimento da equipe frente 
a fragilidades dos usuários é dificultador. 
Usuários avaliam positivamente o cuidado 
recebido e reconhecem ganhos.

3 Refletir acerca do 
cuidado destinado à 
população em situação 
de rua na perspectiva 
socioantropológica25.

Observação participante de 
uma equipe de Consultório 
na Rua de Campinas.

Há dificuldades em realizar ações devido 
ao modo de funcionamento de serviços e 
obstáculos na construção da rede. Oferta de 
cuidados é restrita, diante das necessidades 
observadas. Equipe pauta ações na 
construção do vínculo, autonomia e respeito 
e não apenas na intervenção clínica.

4 Descrever e analisar a 
experiência no serviço 
de CR na perspectiva dos 
profissionais que compõem 
a equipe de um município 
da região metropolitana de 
Recife26.

Estudo qualitativo 
exploratório e descritivo. 
Entrevista semiestruturada 
com profissionais da equipe.

Ações: orientar quanto a redução de 
danos; ofertar e articular serviços. Bases 
do cuidado: vínculo com usuário e seu 
desejo. Realizadas reuniões para discussão 
e planejamento Limitações: dificuldade de 
acesso; falta de recursos e de investimentos 
nos profissionais.

5 Compreender e avaliar 
o trabalho da assistência 
intersetorial dirigido a 
pessoas em situação de rua, 
com transtorno mental 
grave, nos serviços públicos 
de saúde mental27.

Estudo de caso, composto de 
observação participante em 
albergue; entrevistas semi-
estruturadas com 4 usuários 
acompanhados em CAPS 
em uma cidade do interior 
paulista; duas entrevistas não 
diretivas em grupo (5 técnicos 
da assistência social).

Há diferenças entre o programado e 
o realizado. Faltam ações da saúde no 
território e há divergência de ações entre 
diferentes setores. Ações da assistência 
social facilitam acesso e vinculação, mas há 
dificuldades no compartilhamento devido a 
restrições dos serviços e ausência de fluxos.

6 Conhecer as práticas de 
saúde desenvolvidas pelas 
equipes de Consultório na 
Rua; descrever estratégias 
de atuação; conhecer o 
entendimento das equipes 
sobre educação em saúde 
e desvelar os sentimentos 
sobre o processo de 
trabalho na rua28.

Estudo exploratório descritivo 
realizado junto a duas equipes 
de Consultório na Rua (uma 
de Recife e outra de Olinda) 
Composto de observação 
participante e entrevistas 
semi-estruturadas com 15 
trabalhadores.

Mapeamento do território, abordagens 
locais, visitas noturnas, planejamento e 
trabalho em equipe contribuem para o 
desenvolvimento de ações.
Vínculo, diálogo e escuta dos usuários são 
vistos como imprescindíveis. Ações oriundas 
das necessidades do campo e da demanda 
de usuários. Barreiras advindas de outros 
serviços limitam acesso. Equipe é um elo 
entre a rua e a saúde.

7 Problematizar a estratégia 
de acolhimento e cuidado 
em saúde do Consultório 
de/na Rua, suas diretrizes e 
valores29.

Análise de diários de campo 
escritos pelos trabalhadores 
de uma equipe de Consultório 
na Rua de Porto Alegre.

Ações construídas a partir das 
particularidades de cada sujeito: expressam 
necessidades de saúde da população 
para a rede. Serviços não disponíveis e 
despreparados – risco de ações impositivas e 
desarticuladas dos sujeitos.

continua
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Quadro 2. Matriz de síntese das características dos estudos incluídos na revisão, de acordo com objetivos, 
metodologia e principais resultados - São Paulo, SP, Brasil, 2017.

Objetivo Metodologia Principais resultados

8 Compreender o acesso 
e a acessibilidade de 
moradores de rua aos 
serviços de saúde mental 
a partir da intermediação 
feita pelo setor de 
assistência social30.

Revisão narrativa de 
literatura. Levantamento 
bibliográfico na base de dados 
Scielo e no banco de teses da 
CAPES.

Serviços de saúde mental enfrentam 
dificuldades em atender na rua. O modo 
como o serviço responde às peculiaridades 
da população facilita ou dificulta acesso e 
cuidado. Usuários chegam ao serviço por 
intermédio da assistência social. 

9 Expressar, apresentar 
e discorrer acerca da 
experiência do projeto 
“Saúde em Movimento nas 
Ruas”, a partir da ótica do 
gerente técnico da equipe31.

Descrição do processo de 
montagem do serviço e 
caracterização de suas ações e 
de seu modo funcionamento.

Agente comunitário de saúde como 
peça chave do cuidado: vínculo e 
longitudinalidade. Serviços com 
funcionamento diferente do tempo da 
população: CR como ponte, sensibilizador 
e formador. Ações consideram demandas 
singulares para redução de danos: promoção 
de saúde como forma de produzir cidadania.

10 Relatar a experiência da 
implantação da Estratégia 
Saúde da Família (ESF) 
para a atenção à saúde da 
população em situação de 
rua32.

Descrição do processo de 
implantação das equipes de 
ESF para a população em 
situação de rua na cidade de 
São Paulo: projeto “A gente 
na rua”.

Equipes objetivam acompanhar pessoas 
em seu local de moradia, vinculando-as à 
UBS, e desenvolver ações básicas de saúde 
por meio da assistência in loco e integração 
com serviços e recursos locais. Iniciativa 
favoreceu o acesso.

11 Relatar a experiência do 
programa “A gente na rua” 
em um Centro de Saúde 
Escola33.

Descrição do funcionamento 
de um Centro de Saúde Escola 
e da Equipe “A gente na rua”, 
na cidade de São Paulo.

Equipe realiza acolhimento e abordagem 
das pessoas em situação de rua, na unidade 
ou no território com foco em ações clínicas. 
Atribui à resistência dos usuários a sua não 
adesão à unidade.

12 Realizar o diagnóstico e 
identificar os princípios 
norteadores das 
instituições públicas, 
privadas e entidades sociais 
que têm como público-
alvo pessoas adultas em 
situação de rua34.

Pesquisa-ação com aplicação 
de questionário semi-
estruturado em 19 serviços 
do centro da cidade de São 
Paulo. Realizada oficina 
participativa com 5 serviços, 
que discutiu o conhecimento 
acerca das instituições e o 
relacionamento entre elas.

Instituições costumam impor valores; 
oferecem ações assistenciais, paliativas e 
cronificantes. Prevalecem saberes técnicos, 
indicando pouca articulação com a 
população. Incoerência entre prática e 
norteadores apontados (emancipação, 
direitos, geração de renda, cidadania e rede 
social). Setor saúde favorece articulação.

13 Conhecer o significado 
do processo saúde-
doença-cuidado para 
pessoas em situação de 
rua e trabalhadores de um 
centro comunitário de 
atendimento à população 
de rua35.

Pesquisa qualitativa, 
exploratória. Entrevista semi-
estruturada realizada com 4 
adultos em situação de rua e 
4 agentes comunitários que 
trabalham em um centro 
comunitário.na cidade de São 
Paulo.

Para os entrevistados, o processo saúde-
doença depende do indivíduo e o cuidado 
é responsabilidade dos serviços de saúde. 
Trabalhadores acreditam que o serviço é 
de má qualidade devido ao despreparo dos 
profissionais para lidar com essa população.

14 Investigar como se 
configura a rede de atenção 
e cuidado destinada às 
pessoas em situação de 
rua em sofrimento mental 
e como se articulam as 
intervenções em Saúde. 
Acompanhar como são 
acionadas redes de cuidado 
e sobrevivência frente às 
necessidades de saúde. 
Compreender a potência 
das relações de cuidado36.

Estudo etnográfico: Uma 
equipe do Programa de Saúde 
da Família Sem Domicílio 
de uma UBS do centro da 
cidade de São Paulo foi 
acompanhada durante um 
ano. As observações foram 
registradas em diário de 
campo e a análise foi feita por 
meio das narrativas coletadas.

Equipe atua em consonância com o projeto 
terapêutico singular e efetiva ações em 
uma rede enfraquecida e com serviços 
excludentes. A equipe consegue dar suporte 
ao sofrimento e às necessidades em saúde 
e se responsabiliza pelo cuidado integral 
das pessoas. Ações focadas na autonomia, 
vínculo e acolhimento. Aponta o risco 
das ações serem atravessadas por práticas 
de poder e dominação e resultarem em 
institucionalização: risco de pessoas em 
situação de rua com transtorno mental 
serem internadas em hospitais psiquiátricos.
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Características das ações de saúde que 
buscam responder às necessidades da 
população em situação de rua  

Todos os estudos apresentam ações desen-
volvidas junto às pessoas em situação de rua e 
problematizam necessidades dessa população. 
As principais ações descritas pelos estudos são: 
abordagens e atendimentos nas ruas e nos demais 
locais onde as pessoas se encontram23-26,28,31,32,36; 
construção de vínculo entre as pessoas, a equipe 
e os serviços de saúde23-26,28,31,36; desenvolvimen-
to de ações básicas de saúde e de redução de da-
nos23-26,28,31,36; integração com serviços e recursos 
locais23-26,28,31,36; mapeamento do território23,25,26,31; 
visitas noturnas26,28; enfoque à defesa dos direitos 
humamos e promoção da cidadania24,31 e inter-
venções de suporte ao sofrimento36.

Dez estudos23-26,28,29,31-33,36 descrevem e de-
batem experiências de equipes de saúde e um27 
descreve a experiência de trabalho intersetorial 
realizada por serviços da assistência social e um 
CAPS. Outros dois34,35 abordam a visão de ser-
viços públicos e privados que oferecem ações 
às pessoas em situação de rua na cidade de São 
Paulo sobre o cuidado desenvolvido pela saúde e 
um último30 desenvolve uma revisão bibliográfi-
ca que problematiza o cuidado em saúde mental 
dirigido a essa população.

Dois estudos27,30 descrevem dificuldades das 
pessoas em situação de rua em acessarem serviços 
de saúde e cuidarem de si, o que se agrava no caso 
de pessoas que apresentam transtorno mental. 
Defendem a importância da ação de profissionais 
que atuem como mediadores e realizem a aproxi-
mação entre as pessoas e os serviços. Recomendam 
que essas ações sejam realizadas por profissionais 
da assistência social e avaliam que os serviços de 
saúde realizam poucas ações na rua, tais como 
busca ativa e atendimentos extradomiciliares. 

Os estudos que apresentam o trabalho de-
senvolvido pelas equipes de Consultório de/
na Rua23-26,28,29,36; pelo projeto “Saúde em Movi-
mento nas Ruas”, na cidade do Rio de Janeiro31 e 
pelo projeto “A Gente na Rua”, na cidade de São 
Paulo32,33 – destacam a presença do setor saúde 
nas abordagens, no desenvolvimento de ações no 
território e no estabelecimento de vínculo entre 
equipes e usuários. Reconhecem a importância 
do desenvolvimento do cuidado longitudinal 
junto às pessoas acompanhadas e valorizam a 
realização de atendimentos na rua por parte de 
todos os profissionais das equipes.

Silva et al.28 descrevem abordagens realiza-
das por duas equipes de Consultório de Rua de 
Recife e Olinda que oferecem cuidados e redu-

ção de danos no local onde as pessoas vivem. O 
mapeamento, o estudo do território e o conta-
to prévio com a comunidade são apresentados 
como fatores que facilitam o desenvolvimento 
de ações, o que também foi observado em outros 
estudos23,26,31. Visando à ampliação do acesso, as 
equipes também realizam ações noturnas, por 
compreenderem que essa população é itinerante 
e nem sempre se encontra nos mesmos locais de 
abordagem durante o dia28.

O estudo de Carneiro Júnior et al.32 apresenta 
a organização do projeto “A Gente na Rua”, desen-
volvido em algumas UBS na cidade de São Paulo 
para prestação da assistência in loco e atuação de 
forma integrada com os diversos segmentos da 
comunidade. Avalia que as ações ampliaram o 
acesso desse grupo aos serviços da atenção básica.

Ao estudarem instituições que desenvolvem 
ações junto a pessoas em situação de rua no cen-
tro da cidade de São Paulo, Souza et al.34 identifi-
cam que o setor saúde influencia positivamente a 
articulação de ações em rede. Acreditam que isso 
resulta da assunção de diretrizes como universa-
lidade, integralidade e equidade e da adoção da 
perspectiva de promoção de saúde.

Sete estudos23,24,26,28,29,31,36 observam a relevân-
cia do trabalho em equipe, realizado de modo 
multi e interdisciplinar. Essa forma de organiza-
ção do trabalho possibilita a apreensão ampliada 
das necessidades da população; a oferta de cui-
dado integral28 e o rompimento com o modelo 
médico centrado ao integrar diferentes saberes e 
especificidades profissionais23,24, o que contribui 
para a construção de práticas coletivas e troca 
constante de saberes23; além de favorecer a partilha 
do gerenciamento de casos36. O trabalho em equi-
pe permite também a adaptação de ações diante 
de eventualidades como falta de espaços e apoios 
que possam advir da abertura para as demandadas 
do território29. As reuniões de equipe são enten-
didas como espaços de educação permanente23 e 
formação26,31, que favorecem discussão de casos; 
planejamento e ordenamento de ações26,28.

A função do Agente Comunitário de Saúde 
(ACS) é destacada por Carneiro Júnior et al.32; 
Macerata31 e Lisboa36 e compreendida como po-
tencializadora do trabalho em equipe por primar 
pela produção de vínculos e acolhimento de de-
mandas, além de mesclar saberes, posições so-
ciais e diferentes formações36. O fato dos ACS já 
terem familiaridade com o trabalho junto a essa 
população e/ou terem vivido em situação de rua 
amplia sua capacidade comunicacional e a com-
preensão da dinâmica dos territórios de abran-
gência das equipes, promovendo aproximações 
entre a instituição e a rua31.
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Londero et al.29 descrevem que a interação da 
equipe de Consultório de/na Rua com essa po-
pulação, em seus diversos contextos, permite a 
apreensão de necessidades ampliadas de cuidado 
e a expressão dessas necessidades para a rede de 
serviços. Outros estudos23,31 também reconhecem 
o potencial sensibilizador do trabalho das equi-
pes. Um deles23 destaca a importância dos pro-
fissionais mapearem e tecerem relações com os 
serviços da rede, de modo a assegurar o cuidado 
integral às pessoas em situação de rua; e o ou-
tro31 identifica que o compartilhamento de ações 
com outros serviços, bem como o matriciamen-
to, promovem a atenção integrada, contribuem 
para a formação das equipes e consequentemente 
aprimoram o cuidado.

Lisboa36 e Macerata31 destacam que as equipes 
estudadas se mantêm atentas às situações de vul-
nerabilidade; atuam em consonância com as ne-
cessidades de saúde observadas e conseguem dar 
suporte ao sofrimento dos usuários, mesclando 
saberes da Atenção Básica e da Saúde Mental nas 
ações ofertadas. Porém Lisboa36 ressalta que é 
preciso abrir caminhos para que seja possível efe-
tivar ações complexas. Silva et al.23 compreendem 
que o trabalho do Consultório na Rua permitiu 
muitos avanços; porém a ampliação do acesso 
ainda não se encontra plenamente garantida.

Fatores que limitam as ações e restringem a
 resposta às necessidades da população 
em situação de rua  

De um modo geral, os estudos avaliam que as 
equipes voltadas ao cuidado à população em si-
tuação de rua muitas vezes encontram limitações 
para executar ações devido a dificuldades dos de-
mais serviços de saúde em oferecer atendimento 
a essa população e compartilhar o cuidado.

A situação desse grupo, que em sua maioria 
encontra dificuldades em manter o autocuidado 
e em decorrência se apresenta com falta de hi-
giene, associada aos efeitos do uso de álcool e/
ou drogas, provocam o afastamento dos profis-
sionais, produzem restrições nos acolhimentos 
e por vezes impedem atendimentos23,25,26,27,30. 
Requisições burocráticas, como a exigência de 
documentos e comprovante de residência, além 
de limitações no agendamento de consultas e in-
flexibilidade de horários, reforçam o processo de 
exclusão vivenciado25,26.

A exigência da presença de familiares e/ou de 
pessoas responsáveis, feita por hospitais ou pron-
to socorros, muitas vezes impede que as pessoas 
em situação de rua sejam atendidas ou interna-
das25,30. Tais obstáculos colocados pelos serviços 

representam uma forma de exclusão, que buro-
cratiza a prática e reforça o preconceito ao qual 
essa população se encontra exposta28,36.

Lisboa36 descreve que a rede de serviços es-
tudada se apresenta fracamente estabelecida e 
não se responsabiliza pelo cuidado a esse grupo. 
Borysow e Furtado27 também destacam que a ar-
ticulação entre os serviços da rede é difícil e que 
muitas vezes os fluxos não são instituídos e se 
efetivam apenas por meio de contatos pessoais. 

Souza et al.26 identificam que a ausência de 
uma rede consolidada de atendimento noturno 
também é um fator prejudicial à estruturação do 
cuidado e desenvolvimento de ações, bem como 
o número insuficiente de recursos físicos e mate-
riais; profissionais; equipes e serviços23.

Outros dois aspectos apresentados como obs-
táculos à realização de boas práticas são a discre-
pância de atuação e a desarticulação entre diferen-
tes serviços e/ou setores. Enquanto alguns serviços 
baseiam suas ações no respeito à população e na 
promoção de sua autonomia, outros atuam de for-
ma autoritária, impositiva e higienista23-25,27,36. Por 
serem vítimas de repreensões, encaminhamentos 
indiscriminados e/ou ações de recolhimentos por 
parte de serviços de outras Secretarias de Estado, 
muitas vezes essa população se apresenta insegura 
em buscar os serviços de saúde23.

Londero et al.29, bem como Lima e Seidl24, 
avaliam que o trabalho junto a essa população 
provoca angústia e sofrimento nos profissionais 
pelo contato com situações de desamparo e de 
invalidação dos direitos dos usuários, além de 
demandar intenso investimento afetivo. Tais con-
dições são difíceis de serem manejadas e podem 
produzir ações desarticuladas dos sujeitos, pres-
critivas, resolutivas e impositivas29.

Lisboa36, apesar de reconhecer a consonância 
do trabalho realizado com as proposições da Po-
lítica Pública e com o cuidado integral, reconhece 
que há o risco das ações serem atravessadas por 
práticas de poder e dominação que podem se des-
dobrar em intervenções de controle e regulação e 
culminar na institucionalização dos usuários.

Alguns estudos27,34 descrevem dissonâncias 
entre o que os serviços se propõem a fazer e o 
que de fato realizam. Souza et al.34 identificam 
que instituições dirigidas a essa população apre-
sentam em seus objetivos termos como “eman-
cipação, direitos, geração de renda, cidadania e 
rede social”, porém desenvolvem práticas assis-
tencialistas e costumam impor seus próprios va-
lores em resposta à visão de que as pessoas em 
situação de rua são desprovidas “de tudo, inclu-
sive de história, vontades, valores e costumes”. Os 
autores ainda observam que o saber técnico e a 
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imposição de valores prevalecem, o que sugere 
pouca escuta e articulação com as pessoas em si-
tuação de rua e seus representantes.

O estudo de Canônico et al.33 descreve a expe-
riência de uma das equipes do projeto “A Gente 
na Rua” em um Centro de Saúde Escola da cidade 
de São Paulo e apresenta algumas estratégias de-
senvolvidas por essa equipe para a continuidade 
do cuidado a essa população e sua vinculação ao 
serviço. Porém, no trecho abaixo, o usuário é cul-
pabilizado por sua não adesão: 

(...) frequentemente é necessário lembrar ao 
morador de rua sobre as condutas tomadas e re-
forçar que o tratamento e continuação do acompa-
nhamento dependem mais dele do que do próprio 
serviço (...) há ainda muita resistência por parte 
dessa população em aderir à unidade de saúde en-
quanto usuário do SUS e reconhecer que é preciso 
cuidar da saúde (...).

Os achados do estudo de Rosa et al.35 mos-
tram que os trabalhadores de um centro comu-
nitário voltado para essa população consideram 
que “cabe ao indivíduo em situação de rua saber 
se cuidar” e que “o processo saúde-doença de-
pende do indivíduo e o cuidado é responsabili-
dade dos serviços de saúde”. Na opinião desses 
trabalhadores, os serviços de saúde são de má 
qualidade devido ao despreparo de profissionais 
para lidar com esse grupo, ao estigma e à discri-
minação na prestação de cuidados. Os autores 
percebem a necessidade de educação permanen-
te, formações e capacitações aos profissionais 
sobre as especificidades dessa população, o que 
também é percebido em outros estudos23,26,29,30,34.

Hallais e Barros25 constatam que a oferta de 
cuidados do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
limitada, diante das condições de precariedade, 
privação e invisibilidade vivenciadas por essa 
população, e ressaltam que as Políticas Públicas 
atuais não garantem o cuidado integral. Lisboa36 
destaca a necessidade de se construir uma linha 
de cuidado para esse grupo que seja pautada nas 
suas características e leve em conta determinan-
tes do processo saúde-doença e seus principais 
problemas clínicos, além das dificuldades enfren-
tadas no relacionamento com a rede de cuidados.

Participação das pessoas em situação de rua
no planejamento e na execução das ações 
oferecidas pelos serviços de saúde  

Alguns estudos consideram a importância 
da prática ser pautada na relação entre o servi-
ço e o usuário. Cinco deles23-26,31 destacam que as 
ações desenvolvidas pelas equipes estudadas são 
norteadas pelo estabelecimento de vínculo en-

tre profissionais e pessoas atendidas e levam em 
conta a escuta qualificada, o olhar humanizado, o 
respeito às escolhas e autonomia de cada sujeito 
e a redução de danos como conduta. O trabalho 
se constitui como um cuidado emancipador, que 
tem como enfoque a promoção dos direitos dos 
usuários, e se constrói a partir do encontro, com 
o objetivo de dar visibilidade às pessoas ao invés 
de focar somente na melhora clínica. Os usuários 
são vistos pelos profissionais como sujeitos e não 
como objetos de intervenção, e constata-se que a 
construção de relações de confiança, a partir do 
estabelecimento do vínculo, facilita aproximação 
e desenvolvimento do cuidado.

Silva et al.23 descrevem que a chegada de no-
vos usuários leva a equipe a repensar suas estra-
tégias e reestruturar ações, de modo a encontrar 
formas de vinculação possíveis e se adequar à 
realidade de vida de cada um deles. Para Mace-
rata31, a possibilidade da equipe trabalhar indi-
vidualmente as demandas de cada usuário está 
interconectada à lógica da redução de danos, cujo 
enfoque é a construção de estratégias singulares 
que ampliem o grau de saúde de cada sujeito e/
ou comunidade. A redução de danos é compre-
endida, portanto, como uma forma de se rela-
cionar com o usuário, e não se qualifica somente 
pela oferta de insumos.

Silva et al.28 destacam a relevância da relação 
dialógica e da escuta e enunciam que a criação 
de vínculo exige dos profissionais criatividade e 
envolvimento afetivo, aspecto também reconhe-
cido em outros estudos23,26. Sobre a especificidade 
do trabalho realizado, descrevem que as práticas 
territoriais se dão a partir do reconhecimento das 
necessidades dos usuários atendidos e que a equi-
pe se constitui como um elo entre as situações 
vividas na rua e os serviços de saúde, o que tam-
bém é afirmado por Macerata31. São realizadas 
oficinas no território, de acordo com interesses 
e possibilidades, que incentivam participação e 
vinculação, estratégia semelhante à descrita por 
Souza et al.26. As ações apresentadas não se con-
figuram como assistencialistas, pois são pautadas 
nas demandas dos usuários. A possibilidade dos 
profissionais colocarem as necessidades e desejos 
das pessoas atendidas em primeiro lugar evita 
frustrações por parte da equipe.

Londero et al.29 identificam a necessidade 
dos profissionais instituirem pausas reflexivas 
no decorrer do trabalho, de modo a possibilitar 
a articulação entre os saberes e as necessidades e 
desejos dos usuários na composição das estraté-
gias de cuidado. 

No trabalho desenvolvido pela equipe estu-
dada por Lisboa36, a demanda das ações parte do 
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usuário e do que ele identifica como prioridade. 
Observa-se o comprometimento com as necessi-
dades identificadas e o enfoque na construção do 
vínculo e no incentivo à autonomia. No estudo 
de Lima e Seidl24, usuários avaliam que as ações 
oferecidas pela equipe melhoram sua condição de 
saúde, reduzem riscos e são fontes de carinho e 
cuidado. A preocupação e a dedicação da equipe 
são reconhecidas pelos usuários, que valorizam a 
perseverança e o envolvimento dos profissionais 
com o trabalho. 

Nas experiências de trabalho citadas23-26,28,29,31,36 
a construção do vínculo é descrita como essencial 
para o desenvolvimento das ações. A participa-
ção do usuário nesse processo também é com-
preendida como importante por contribuir com 
práticas pautadas na ética, que levam em conta o 
desejo do sujeito, suas necessidades e prioridades.

Discussão

Por meio desta revisão integrativa, na qual 13 ar-
tigos e uma tese de doutorado foram analisados, 
buscou-se identificar se as ações de saúde descri-
tas na literatura respondem às necessidades das 
pessoas em situação de rua e se levam em conta as 
prioridades e opiniões apontadas por elas. 

As equipes de Consultório na Rua e os CAPS 
são componentes da RAPS e os estudos mostram 
que esses serviços realizam parcialmente o que é 
preconizado pelas diretrizes. Apesar dos obstácu-
los descritos, investem na garantia de acesso e na 
construção de vínculo; inclusão social; humani-
zação; redução de danos e construção de PTS em 
rede14,15.

Nove estudos descrevem a experiência de 
equipes23-26,28,29,31,36 ou apresentam propostas de 
atuação de equipes32 que se mostram compro-
metidas com o trabalho desenvolvido e que pa-
recem ancorar as ações em conceitos como vín-
culo, escuta, responsabilização, clínica ampliada, 
cuidado integral, intersetorialidade, respeito aos 
direitos humanos e garantia de autonomia e li-
berdade15. A atenção básica se apresenta como 
articuladora da rede, conforme preconizado, e há 
indícios de reflexões, trocas e cruzamento de sa-
beres entre as profissões nos locais de trabalho14.

Apesar dos investimentos positivos e articu-
lações com as diretrizes das RAPS, são encon-
trados obstáculos nesse processo. Algumas equi-
pes23-26,27,28,30,34,36 relatam dificuldades em articular 
o trabalho em rede de modo a responder a ur-
gências e realizar ações complexas, o que sugere 
insuficiência na integração dos pontos da rede de 
cuidado e ausência de corresponsabilização14.

O modo de funcionamento de alguns servi-
ços, ao limitar o acesso de usuários devido a pre-
conceitos, burocratizações e não flexibilizações 
de práticas diante de necessidades apresentadas 
pelas pessoas em situação de rua23,25,26,28,30,34,36, 
pode se apresentar como uma barreira à efetiva-
ção do trabalho em rede, juntamente com a au-
sência de fluxos entre os serviços27 e de linhas de 
cuidado para essa população36.

Aspectos como o risco de imposição de sabe-
res técnicos em detrimento à escuta qualificada 
dos usuários e de execução de ações resolutivas 
e assistenciais, advindos dos sentimentos de de-
samparo e angústia provocados pelo contato com 
a vulnerabilidade à qual a população de rua se 
encontra submetida29,36, compõem uma possível 
fonte de sobrecarga aos profissionais e assinalam 
a necessidade de educação permanente14,15 iden-
tificada em alguns estudos26,28,29,34,36.

Os estudos evidenciam importantes contri-
buições das equipes de saúde aos cuidados da po-
pulação em situação de rua. A presença cotidiana 
de profissionais junto a essas pessoas favorece o 
reconhecimento de suas necessidades e a cons-
trução de relações de confiança.

A vinculação ao usuário, sua escuta e o seu 
envolvimento no cuidado são fatores que contri-
buem para a realização do trabalho. Observam-se 
esforços em responder às necessidades identifica-
das e alinhar as ações às normativas que regem os 
serviços públicos de saúde, porém são muitos os 
desafios encontrados nesse processo. 

Há a necessidade de se refletir sobre os impac-
tos produzidos por este trabalho no cotidiano dos 
profissionais e sobre maneiras de ampliar o acesso 
e expandir ações de cuidado, de modo a implicar 
serviços, gestores e Políticas nesse processo.

Um aspecto que chama a atenção nessa revisão 
é o reduzido número de estudos encontrados. Em 
sua maioria, são estudos pequenos, que descrevem 
experiências relevantes junto à população em situ-
ação de rua. Os dados levantados confirmam que 
as equipes de Consultório na Rua, componentes 
da Atenção Básica da RAPS, ofertam ações pauta-
das no acolhimento, escuta qualificada e atenção 
às vulnerabilidades e necessidades da população 
em situação de rua. Porém, é possível perceber 
que, até o momento, são poucas as publicações 
que estudam especificamente o cuidado a esse 
grupo oferecido pelos serviços de saúde mental 
especializados, como os Centros de Atenção Psi-
cossocial (CAPS), e pelos serviços de urgência e 
emergência, também componentes da RAPS.

Pelo fato deste estudo buscar conhecer ca-
racterísticas das ações dirigidas à população em 
situação de rua, de modo a identificar se elas são 
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construídas a partir do diálogo entre serviços e 
pessoas atendidas e se respondem às suas necessi-
dades, não foram enfocados artigos que discutem 
os principais problemas de saúde dessa popula-
ção e não foram descritas as ações que buscam 
respondê-los. Há a necessidade de estudos mais 
específicos que debatam tais aspectos, de modo 
a contribuir com a prática de equipes que viven-
ciam desafios cotidianos para a oferta do cuidado 
integral a essa população.

Acredita-se que esta é uma área que demanda 
maiores pesquisas e investigações, inclusive estu-
dos observacionais e mais abrangentes em termos 
populacionais, de modo a produzir evidências 
mais consistentes, bem como referenciais e novas 
reflexões para a prática de equipes de saúde.

Considerações finais

Este estudo de revisão possibilitou o aprofunda-
mento da reflexão sobre a relevância e o papel do 
cuidado à população em situação de rua ofereci-
do pelos serviços de saúde, no contexto da RAPS, 
e contribuiu para a construção de um panorama 

inicial e exploratório sobre o estado da arte de es-
tudos nesse campo. Observa-se que apesar da re-
levância social da temática são poucos os estudos 
que se debruçam sobre ela. De um modo geral 
são estudos qualitativos, exploratórios e de pe-
quena abrangência na medida em que focam em 
experiências locais de poucas equipes e serviços.

Apesar das limitações encontradas na litera-
tura, os aspectos levantados pelos estudos trazem 
contribuições fundamentais que apoiam as ini-
ciativas de ampliação e fortalecimento da oferta 
de atenção intersetorial à população em situação 
de rua, em especial às pessoas que apresentam 
transtorno mental.

Apoiam também a necessidade de fortalecer 
o paradigma e a construção das redes de serviço 
e a manutenção de Políticas Públicas destinadas 
especificamente a essa população, pois tornam 
claro que os investimentos desenvolvidos, ape-
sar de limitados e por vezes contraditórios em 
relação ao preconizado pelas diretrizes da RAPS, 
sustentam avanços no acesso a recursos públicos 
e em especial à garantia de direitos básicos para a 
manutenção da vida.
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